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JUSTIFICATIVA 

  

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa, o presente 

Projeto de Lei que institui, no âmbito do Município de Londrina, a Zona Especial da 

Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ) e, introduz alterações na Lei Municipal 12.236, de 

29 de Janeiro de 2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de 

Londrina, a fim de ajustar o zoneamento dos Lotes 285/289-A e 285/289-B, da Gleba 

Jacutinga, permitindo novos usos e atividades industriais ao empreendimento público de 

interesse do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, ora, denominado 

Condomínio Industrial e Empresarial de Londrina.   

A presente proposta parte da reconstrução do projeto de loteamento 

aberto, destinado ao uso industrial, objeto da Lei Municipal 12.242/2015, constituído 

dos Lotes 285/289-A, da Gleba Jacutinga, contendo 170.201,58 m², conforme matrícula 

44.146, do Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Londrina, e Lote 285/289-

B, da Gleba Jacutinga, contendo 981.617,99 m², matrícula 95.796, também do 2º Ofício 

da Comarca de Londrina. 

Segundo constou da justificativa do Projeto de Lei, ora mencionada, as 

áreas foram adquiridas inicialmente pela COHAB-LD em 14/08/1979 para fins de 

implantação de Conjuntos Habitacionais. Contudo, com o decurso do tempo, tal região 

passou a ser constituída, prioritariamente, por ocupações destinadas a fins industriais. 

Na mesma linha, constou da justificativa que o Executivo Municipal 

contava com a formação de um núcleo industrial a ser instituído pela Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano que, à época, tramitava nesta Casa de Lei através do PL 

228/2013 e, posteriormente foi convertido na Lei Municipal 12.236, de 29 de Janeiro de 

2015.  

Ocorre, no entanto, que após análise técnica dos órgãos municipais 

(IPPUL, SEMA e CODEL), constatou-se que a proposta formulada de um loteamento 

aberto, de uso industrial, aprovada sob nº de Diretriz 004/2016 não atendia aos 

segmentos econômicos de maior vocação para a Política Municipal de Desenvolvimento 

Industrial de Londrina, nem tampouco as restrições ambientais advindas das condições 

geofísicas do terreno – localizado em bacia de manancial de abastecimento público – 

que impõe grandes limitações à destinação dos efluentes líquidos, bem como a 
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instalação de indústrias que utilizem metais pesados tóxicos em seu processo produtivo, 

como chumbo, mercúrio, cromo, manganês, cádmio, arsênio e etc. 

Nesse sentido, a proposta que submetemos à apreciação desta E. Casa de 

Leis, após amplo debate técnico entre as Secretarias envolvidas, é a implantação de um 

novo loteamento, em sistema de condomínio industrial fechado, com parâmetros 

urbanísticos específicos para que possa atender tanto a demanda de empresas não 

poluentes de maior porte, quanto às restrições ambientais advindas da Lei Estadual 

8.935/1989, para o fomento do desenvolvimento econômico da cidade, em especial da 

Zona Noroeste, que vem demonstrando um grande crescimento habitacional nos últimos 

anos e o deslocamento de sua mão de obra para o mercado de trabalho das cidades 

vizinhas. 

Segundo consta do Relatório Técnico nº 006/2017, a região Norte – ao 

contrário das áreas industriais localizadas na região Sul – apresenta condições 

favoráveis à industrialização, a saber: 

a) pré-existência de acessos diretos a ferrovias, rodovias e vias estruturais 

que facilitem o acesso de matéria-prima e escoamento de produtos, como o 

futuro Contorno Norte e sua ligação à PR-445;  

b) proximidade entre zonas industriais de municípios vizinhos que favoreçam 

os arranjos produtivos, como a região conurbada de Londrina e Cambé; 

c) proximidade de terminais de transporte e armazenamento como a região 

do Pool de Combustível;  

d) disponibilidade de terrenos com amplas dimensões e topografia adequada 

para grandes construções; 

e) distanciamento seguro de áreas residenciais garantido o acesso direto à 

mão de obra disponível na região, como as glebas situadas no extremos da 

Avenida Saul Elkind;  

f) direção dos ventos dominantes que afaste o risco de poluição atmosférica 

sobre áreas habitadas, como a região noroeste da cidade.  

 

 

Todavia, apesar de todas as circunstâncias favoráveis à industrialização 

da Região Norte, a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano (Lei Municipal nº 

12.236/2015) instituiu três grandes Zonas Industriais dos tipos ZI-1, ZI-2 e ZI-3 e 

guarneceu o Município de tão somente uma única zona industrial do tipo ZI-4, onde 

seriam permitidas empresas de grande porte da categoria IND-A. 

Ocorre, todavia, que tal região está localizada ao sul da área urbana do 

Município em sobreposição à Zona de Amortecimento do Parque Estadual da Mata do 
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Godoy, o que levou ao impedimento da implantação de novos empreendimentos neste 

local.  

Como consequência, a maior parte das áreas receptivas se localiza na 

porção norte da cidade. Embora o zoneamento permita diversos tipos de indústrias 

naquela região, as indústrias do tipo IND-A – mesmo que não geradoras de efluentes 

líquidos e não utilizadoras de metais pesados tóxicos em seus processos produtivos – 

não estão contempladas e não encontra condições urbanísticas e ambientais igualmente 

favoráveis para sua implantação em outras partes da cidade, conforme demonstrado na 

figura:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além disso, por se tratar de um manancial de abastecimento de água, 

além das restrições da legislação municipal, a liberação de atividades produtivas no seu 

entorno deverá atender às disposições da Lei Estadual 8.935 de 07 de março de 1989 

com o intuito de garantir a preservação da qualidade das águas do Ribeirão Jacutinga.  
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A lei Estadual 8.935/1989 dispõe sobre os requisitos mínimos para as 

águas provenientes de bacias mananciais destinadas a abastecimento público e indica o 

seguinte: 

Art. 3º. São proibidas as instalações nestas bacias das seguintes atividades 

ou empreendimentos que possam vir a agravar o problema da poluição: 

I - Indústrias altamente poluentes tais como: 

a) Fecularias de mandioca ou álcool (vinhoto); 

b) Indústrias metalúrgicas (não ferrosos) que trabalhem com metais tóxicos; 

c) Galvonoplastias; 

d) Indústrias químicas em geral (tintas, ácidos, defensivos); 

e) Matadouros; 

f) Artefatos de amianto; 

g) Indústrias ou usinas que processem materiais radioativos. 

II - Estabelecimentos hospitalares: 

a) Hospitais; 

b) Sanatórios; 

c) Leprosários. 

III - Depósitos de lixo. 

IV - Parcelamento do solo de alta densidade demográfica: 

a) Loteamento; 

b) Desmembramento; 

c) Conjunto Habitacional. 

 

Considerando a listagem acima, recomenda-se a alteração da legislação 

vigente com a finalidade de ajustar os parâmetros técnicos às condicionantes ambientais 

a fim de promover a ocupação controlada dos lotes contíguos 285/289-A e 285/289-B 
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da Gleba Jacutinga, antigas áreas de propriedade da COHAB que foram adquiridas pelo 

Município.  

A proposta visa tornar a legislação municipal mais adequada aos sistemas 

fabris, ampliando as opções de localização e vantagens para a instalação de novas 

indústrias no Município. 

Deste modo, buscando contribuir com o desenvolvimento econômico 

sustentável do Município, em consonância com a Legislação Ambiental em vigor, 

apresenta-se a proposta de criação da Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga 

(ZERJ), com o fechamento do loteamento industrial, na forma de condomínio 

urbanístico, assegurando  a existência de barreiras físicas que impeçam ou dificultem 

eventuais danos ambientais, na hipótese fortuita de incêndios, contaminações e/ou 

qualquer outro tipo de acidente, resguardando, assim, a qualidade de vida dos 

trabalhadores, moradores do entorno e do próprio ambiente. 

Entende-se por Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ), as 

parcelas do solo urbano pré-definidas por Lei Municipal, de uso predominantemente 

industrial localizadas nas vertentes direita e/ou esquerda da Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão Jacutinga. 

As Zonas Especiais são assim denominadas pois em razão de suas 

peculiaridades e diversidades de usos requerem normas específicas de urbanização, 

levando-se em conta a realidade urbana existente, sendo impossível pontuar de modo 

predefinido e geral parâmetros homogêneos, tal como ocorre nas demais zonas da 

cidade.  

Tratam-se de áreas com finalidades específicas, cuja localização impõe 

certas diretrizes diferenciadas, seja na tutela de interesses urbanísticos (patrimônio 

cultural, históricos, paisagístico e ambiental), seja no resguardo das necessidades 

específicas de determinada região (expansão aeroportuária, desenvolvimento 

econômico, parques industriais, etc).  

Uma das diretrizes da criação do parque é o incentivo a empresas 

ambientalmente sustentáveis, a cooperação sistêmica dos insumos, a redução de 

resíduos e a pesquisa tecnológica. O Condomínio Industrial e Empresarial de Londrina 

contará com cerca de 220 lotes, provido de toda a infraestrutura de rede de água, esgoto, 

energia, asfalto, guarita e administração, sendo devidamente licenciado como um 
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complexo industrial, assegurando que todas as condicionantes ambientais estabelecidas 

pela SEMA, sejam devidamente resguardadas.  

Em linhas gerais, o presente projeto tem por finalidade ampliar os usos e 

atividades permitidas nos Lotes 285/289-A e 285/289-B, da Gleba Jacutinga e: 

a)  Possibilitar a ampliação dos tipos de atividade e opções de localização de novas 

indústrias na área urbana sem alterar os limites das zonas industriais já definidas pela 

Lei municipal de Uso e Ocupação do solo (Lei Mun. nº 12.236/2015); 

b)  Não interferir nos instrumentos de controle dos impactos negativos sobre o ambiente 

natural e construído;  

c)  Possibilitar a atualização da legislação em relação ao contexto socioeconômico e 

realidade do município; 

 

Neste sentido, após análise técnica do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano - IPPUL e do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - 

CODEL, existe interesse público na harmonização do atual zoneamento com a Política 

Municipal de Desenvolvimento Econômico, prevista no Plano Diretor do Município de 

Londrina e com a Política de Desenvolvimento Industrial, prevista na Lei Municipal  nº 

5.669/93. 

Não obstante, esta proposta, somada ao retorno de tramitação do 

Projeto de Lei 228/2015, que reduz o perímetro urbano e de expansão do Município, 

a fim de ajustá-lo à Zona de Amortecimento da Mata dos Godoy é mais uma medida 

de governo com o intuito de ajustar as falhas advindas da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo Urbano que não se preocupou com a análise e compatibilização dos usos 

propostos e seu entorno existente.  

Segundo informações do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - 

CODEL, autarquia criada especificamente para promover o desenvolvimento de 

atividades econômicas no âmbito do Município de Londrina, nos termos da Lei 

Municipal nº 9.872, de 22 de Dezembro de 2005, a proposta atende ao interesse 

público, vez que vai ao encontro da necessidade de implantação de industrias no 

município, redirecionando as estratégias municipais de desenvolvimento a fim de 

estimular o aumento de receitas do município e a consequente ampliação de 

oportunidades de trabalho e emprego na cidade. 

Aos elencar os objetivos estratégicos para o desenvolvimento 

sustentável do Município de Londrina, o Plano Diretor, em seu Art. 9º, disciplinou 

como objetivo de desenvolvimento econômico da cidade aumentar a eficiência 
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econômica do Município e, consolidar o Município de Londrina como pólo 

competitivo de inovação tecnológica e como centro regional integrado do 

desenvolvimento sustentável da Mesorregião Norte Central. 

Durante o Fórum Desenvolve Londrina, realizado em 2.015, a Agência 

Paraná de Desenvolvimento apresentou o diagnóstico econômico do Município de 

Londrina feito pela entidade, em que se identificaram as deficiências da cidade na 

questão de atração de investimentos.  

O diagnóstico configurou Londrina como uma cidade pólo e evidenciou a 

concentração da matriz econômica do Município em comércio e prestação de serviços, 

ficando evidente a necessidade de fomento da atividade industrial na cidade. 

No Fórum ficou evidenciado que em 2.002 Londrina tinha 25% da 

atividade econômica vinculada à indústria e, ao longo do tempo, esse número decresceu 

para 18%.  

Por esta razão é necessário incentivar a atividade industrial já existente - 

principalmente em localidades com capacidade urbana adequada -, tornando essa 

participação mais sólida e, assim, oferecer à população serviços públicos em maior 

quantidade e melhor qualidade. 

Entendemos, portanto, constar desta justificativa todas as condições 

necessárias para a mudança de zoneamento da área, por se tratar de um empreendimento 

da maior importância para a cidade, visto estar comprovados as condições 

indispensáveis para garantir a eficácia dos aspectos legais que envolve a questão.  

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre 

favorável acolhimento dos integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal. 

Londrina, 16 de Abril de 2018. 

 

 

 

                     Marcelo Belinati Martins 

                  PREFEITO DO MUNICÍPIO 
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PROJETO DE LEI Nº............. 

 

SÚMULA:   Institui, no âmbito do Município de Londrina, a Zona Especial da Bacia do 

Ribeirão Jacutinga (ZERJ), e introduz alterações na Lei Municipal 12.236, 

de 29 de Janeiro de 2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no 

Município de Londrina e dá outras providências 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 

ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A 

SEGUINTE 

 

L E I: 

 

Art. 1º .  O Art. 117 da Lei Municipal nº. 12.236, de 29 de janeiro de 

2015 que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 117. Os parcelamentos destinados à implantação de indústrias ou comércio, desde 

que façam frente para rodovia oficial, na forma dos parágrafos 3º, 4º e 5º do art. 4º da Lei 

nº 11.672/2012, e que não tenham zoneamento definido, serão classificados como Zona 

Industrial 4 (ZI-4) ou Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ), quando 

localizadas na Bacia Hidrográfica do Ribeirão Jacutinga, não podendo ser o zoneamento 

transformado, posteriormente, em zoneamento residencial. 

 

Art. 2º.  O Art. 139 da Lei Municipal nº. 12.236, de 29 de janeiro de 

2015 que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

Art. 139. As Zonas Especiais classificam-se em:  

I. [...] 

[...] 

VIII. Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga ou ZERJ 
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Art. 3º.  O Capítulo V – Das Zonas Especiais, do Título II – Dos Usos e da 

Ocupação da Lei Municipal nº. 12.236, de 29 de janeiro de 2015 que dispõe sobre o Uso e a 

Ocupação do Solo no Município de Londrina, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção: 

 

Seção VIII 

Da Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ) 

  

Art. 190-A. São usos permitidos: 

I. Indústrias classificadas nas categorias IND-D, IND-C, IND-B e IND-A; 

II. Comércio;  

III. Serviço e; 

IV. Institucional, exceto cemitérios e afins.  

 

§1º. Os usos permitidos na Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ) estarão 

condicionados ao atendimento da Lei Estadual 8.935 de 07 de Março de 1989. 

 

§2º. É vedada a instalação de indústrias que utilizem metais pesados tóxicos em seu processo 

produtivo, como chumbo, mercúrio, cromo, manganês, cádmio, arsênio, etc; 

 

§3º. É vedada a instalação de indústrias que utilizem amianto em seu processo produtivo; 

 

§4º É vedada a destinação de efluentes industriais, mesmo que tratados, para a galeria de 

águas pluviais ou corpo hídrico.  

 

§5º. Os efluentes deverão ser destinados à rede coletora de esgoto com a devida anuência da 

concessionária ou ser destinados para empresa de tratamento devidamente licenciada; 

 

§6º. O esgoto sanitário deverá ser destinado à rede coletora de esgoto, não sendo permitidos 

sistemas de tratamento individuais; 

 

§7º. O armazenamento de matérias primas e/ou produtos de Classe I (perigosos) ou Classe II 

A (não inertes) deverá ser em local coberto e impermeabilizado, de forma a evitar sua 

infiltração no solo. 

 

Art. 190-B. As datas e as edificações deverão obedecer aos seguintes parâmetros:  

I. data mínima: 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados);  

II. frente mínima e largura média 

a. 25,00m (vinte e cinco metros) para as datas de meio de quadra; e  

b. 30,00m (trinta metros) para as datas de esquina. 

III. taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento); 

IV. coeficiente de aproveitamento máximo: 1 (um), não sendo considerado no cálculo até 

20% (vinte por cento) da área do pavimento motivada por declive acentuado do terreno;  

V. pé direito mínimo: 6,00m (seis metros);  

VI. recuo mínimo: 10,00m (dez metros);  

VII. afastamento mínimo: 4,00m (quatro metros) em relação às divisas;  
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VIII. deverá ser prevista área específica para o acondicionamento dos depósitos de lixo e 

resíduos sólidos urbanos, em conformidade com as normas técnicas; e  

IX. o número de vagas para estacionamento deverá atender o Anexo III desta Lei. 

 

Parágrafo único. Poderá ser reservada área para instalação de centro de produção e 

distribuição de energia. 

 

Art. 190-C. Na Zona Especial da Bacia do Ribeirão Jacutinga (ZERJ) permite-se a 

implantação de condomínios industriais, desde que as datas e as edificações obedeçam aos 

seguintes parâmetros:  

I. unidade autônoma:  

a. será permitida uma unidade autônoma a cada 2.000,00 m² (dois mil metros 

quadrados); 

b. frente mínima e largura média:    

1. 25,00m (vinte e cinco metros) para as datas de meio de quadra; e 

2. 30,00m (trinta metros) para as datas de esquina. 

c. taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento); 

d. coeficiente de aproveitamento máximo: 1(um), não sendo considerado no cálculo 

até 20% (vinte por cento) da área do pavimento motivada por declive acentuado do 

terreno;  

e. pé direito mínimo: 4,00m (quatro metros);  

f. altura máxima junto às divisas: 10,00m (dez metros), contados do piso do térreo 

até a face superior da platibanda, acompanhando a declividade do terreno;  

g .recuo mínimo: 5,00m (cinco metros);  

h. afastamentos mínimos: 

1. 2,00m (dois metros) em relação às divisas para as faces com abertura; e  

2. 5,00m (cinco) em relação às vias particulares. 

i. o número de vagas para estacionamento deverá atender o Anexo III desta Lei. 

II. as vias particulares de circulação do condomínio industrial deverão ter as seguintes 

características:  

a. vias de circulação de veículos e pedestres:  

1. leito carroçável mínimo para veículos de carga: 9,00m (nove metros); e   

2. largura mínima de calçada: 2,00m (dois metros). 

b. vias de circulação de veículos sem saída e com balão de retorno:  

1. comprimento máximo da via: de acordo com o comprimento da quadra 

definida pelo sistema viário; e  

2. diâmetro mínimo do leito carroçável do balão de retorno: 14,00m 

(catorze metros).  

III. recuo mínimo da portaria: 5,00m (cinco metros);  

IV. deverá ser prevista área específica para o acondicionamento dos depósitos de lixo e 

resíduos sólidos urbanos, de acordo com as normas técnicas. 

 

Art. 4º.  Fica autorizado a implantação de condomínio urbanístico 

industrial, com acesso controlado ao público em geral, nos Lotes 285/289-A e 285/289-

B, da Gleba Jacutinga, desde que atendidos aos parâmetros urbanísticos especiais de 
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parcelamento do solo urbano, a serem fixados pelo IPPUL e SEMA, no momento da 

Diretriz Urbanística e Viárias.    

Parágrafo Único. Por se tratar de condomínio urbanístico industrial, 

devidamente licenciado para este fim, não se aplica ao empreendimento o disposto no 

artigo 263, caput da Lei Municipal 12.236, de 29 de janeiro de 2015 

 

Art. 5º.  Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos do Art. 86 

da Lei Municipal 11.672, de 24 de julho de 2012, a realizar a concessão de direito real 

de uso da área de preservação permanente à pessoa jurídica, representante dos 

proprietários das unidades autônomas pelo prazo máximo de dez anos, prorrogável por 

igual período, desde que do instrumento de concessão conste expressamente o 

compromisso de preservação e manutenção da vegetação existente.  

 

Art. 6º.  Os usos industriais permitidos na Zona Especial da Bacia do 

Ribeirão Jacutinga (ZERJ) observarão o disposto no Anexo Único desta Lei.  

 

Art. 7º. A poligonal de nº 1 e 2 da Zona Industrial 2 (ZI-2) do Anexo IV 

- Memorial Descritivo do Zoneamento Urbano, da Lei nº 12.236, de 29 de janeiro de 

2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

1 - Inicia-se num ponto perpendicular distante 40,00m da via projetada Estrutural Norte, 

na face oeste da Rua José Cavalhieri, no lote 284-A da Gleba Jacutinga; segue a 

noroeste margeando esta faixa até o limite leste do lote 285/289-A da Gleba Jacutinga, 

segue norte margeando este lote até a face sudeste da faixa de preservação de fundo de 

vale do Ribeirão Jacutinga segue a nordeste margeando esta faixa de preservação até a 

face leste do lote 284-A, com frente para a Rua José Cavalhieri; segue a sul até ponto 

perpendicular distante 40,00m da via projetada Estrutural Norte, na face oeste da Rua 

José Cavalhieri, no lote 284-A da Gleba Jacutinga (ponto de partida). 

 2 - Inicia-se na face sudoeste do lote 284/A da Gleba Jacutinga, no cruzamento da Rua 

José Cavalhieri com a Avenida Saul Elkind; segue a noroeste até o limite leste do lote 

285/289-A da Gleba jacutinga, segue sentido norte até a faixa perpendicular distante 

40,00m da via projetada Estrutural Norte, segue por esta faixa margeando a face 

nordeste dos lotes 285, 284 a 284-A da Gleba Jacutinga até encontrar a face oeste da 

Rua José Cavalhieri, segue por esta rua sentido sul até encontrar com a face sudoeste do 
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lote 284/A da Gleba Jacutinga, no cruzamento da Rua José Cavalhieri com a Avenida 

Saul Elkind; (Ponto inicial). 

 2A - Inicia-se no prolongamento da Av. Saul Elkind, divisa dos lotes 285/289-B da 

Gleba Jacutinga com o lote 291 da Gleba Jacutinga, segue sentido sudoeste e a sul 

margeando a face noroeste do prolongamento da Avenida Saul Elkind, até a face sul do 

lote 2/A da subdivisão do lote 296 e 296/A da Gleba Jacutinga; segue a noroeste até a 

face nordeste da Rodovia Celso Garcia Cid, na linha de divisa do Município; segue a 

noroeste até a faixa de preservação de fundo de vale do Ribeirão Jacutinga; segue a 

nordeste até a face oeste do Córrego do Jacú, segue contornando a faixa de preservação 

deste córrego até a faixa de preservação de fundo de vale do Ribeirão Jacutinga, desta 

segue sentido nordeste até a face sudoeste do lote 285/289-B, segue margeando o mesmo 

lote no sentido sudeste até a face oeste do lote 285/289-A, segue sul até encontrar o 

prolongamento da Av. Saul Elkind (Ponto inicial). 

  

Art. 8º. Cria a poligonal de nº 1 da Zona Especial da Bacia do Ribeirão 

Jacutinga (ZERJ) do Anexo IV - Memorial Descritivo do Zoneamento Urbano, da Lei 

nº 12.236, de 29 de janeiro de 2015, com a seguinte redação: 

1-      Compreende os lotes 285/289-A e 285/289-B da Gleba Ribeirão Jacutinga. 

 

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
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ANEXO ÚNICO 
Atividades Industriais Permitidas em Bacias Mananciais destinadas a Abastecimento Público  
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